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Jornal da Mulher

Maria da Penha, um exemplo heróico de mulher que luta pela paz dentro de casa

O Bancário Mulher
entrevistou Maria da
Penha Maia Fernandes,
que transformou sua
tragédia pessoal em
bandeira de luta pela paz
nos lares e na defesa
dos direitos da mulher.
Sua trajetória, até aqui,
culminou com o
julgamento, a
condenação e a prisão
de seu perseguidor, 19
anos depois da
agressão; a criação do
Instituto Maria da
Penha; e a aprovação,
em agosto de 2007, da
Lei 11.340, que leva o
seu nome.
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TERÇA-FEIRA (22/3)

Apresentação do documentário “Si-
lêncio das Inocentes”
18 horas no auditório do Sindicato (Av.
Presidente Vargas, 502, 21º andar) –
Entrada Franca.

QUARTA-FEIRA (23/3)

Lançamento do livro “Como ser
uma mulher solteira”, de Marianna
Kiss, bancária do Bradesco, da Edito-
ra Ibis Libris. Auditório do Sindicato

O Dia Internacional da Mulher
este ano cai na terça-feira de Carna-
val e, com isso, nossa programação
de comemorações ficou um pouco
comprometida, mas não deixará de
ocorrer. Começamos com dois blocos

com a presença de mulheres da CUT
RJ e do Sindicato, além do tradicional
Bloco dos Bancários, que arrastou cen-
tenas de foliões pelas ruas do Centro.
Ao longo do mês teremos outras
programações:

(Av. Presidente Vargas, 502, 21º andar.

TERÇA-FEIRA (29/3)

Debates no Auditório da CUT RJ –
Av. Presidente Vargas, 502, 15º andar.
Tema: Mulheres de Opinião, Mulheres
que Falam
10h às 13h - Mesa: A Marcha das Tra-
balhadoras Rurais (Igualdade e Li-
berdade)
15h às 18h – Mesa: Formação de Diri-
gentes, Atuação em Comissão e Secre-
taria de Mulheres.

SÓ PRA LEMBRARSÓ PRA LEMBRARSÓ PRA LEMBRARSÓ PRA LEMBRARSÓ PRA LEMBRAR
A categoria bancária conquistou

primeiro a licença-maternidade de seis
meses, na campanha bancária de 2009.

O direito foi incluído na Convenção
Coletiva. Mais uma vez,

parabéns bancárias!

Diretoras e funcionárias do Sindicato saúdam as
bancárias no Dia Internacional da Mulher

Violência, tolerância zero!Violência, tolerância zero!Violência, tolerância zero!Violência, tolerância zero!Violência, tolerância zero!
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Bancário – Qual a importância da Lei
Maria da Penha para a senhora?

Maria da Penha – A importância é
de garantir um futuro sem violência, por-
que nenhuma mulher está livre de casar
com uma pessoa que depois a desres-
peite, nenhuma mulher está livre disso.
Então, nós, dessa geração que já vi-
vemos a violência na pele, que conquis-
tamos essa lei, precisamos trabalhar
para que a ela seja implementada to-
talmente. A sociedade precisa conhecer
a importância da lei.

A Lei Maria da Penha não foi criada
para punir os homens, mas para proteger
as mulheres.

Bancário – A senhora quase morreu
com aquele tiro. Foi de Fortaleza para
Brasília para se tratar. Como foi a sua fase
de recuperação, a superação, a fisiotera-
pia, a necessidade de dar um conforto
para as suas filhas que ficaram no Ceará
com o pai agressor?

Maria da Penha – Eu superei por-
que vi que consegui ficar viva. Eu acho
que apesar das  experiências que vivi, con-
segui sobreviver. Eu agradeço e agradeci
a Deus todos os dias pelas minhas filhas
estarem salvas da violência. Naqueles
dias no hospital, eu sofri demais por saber
que não tinha condições de tirá-las da
violência. Eu tentei, mas não pude. No
meu caso chegou-se até a uma tentativa
de assassinato. Mas Deus protegeu mi-
nhas filhas e me deixou viver. Eu nunca
me permiti esquecer desse fato, que eu
estava viva porque eu queria estar, por
causa delas.

Bancário – E como a senhora acha
que elas se sentiam? Elas tinham medo
de estar com o pai, de estar na presença
dele? Numa passagem do livro há o relato
que a sua filha mais velha ia de noite para
o seu quarto, deitava na sua cama e saía
de manhã cedinho, só para ter a sensação
de que estava protegendo a senhora, de
estar ajudando. A senhora acha que todas
as três, bem pequenas, se sentiam assim,
tinham esse desejo de estar protegendo?

daptada a uma cadeira de rodas, a
biofarmacêutica cearense Maria da Penha
Maia Fernandes, 60 anos,  carrega a
marca mais visível e indelével da violência
doméstica. “Uma violência que é

reconhecida como manifestação das relações de
poder historicamente desiguais entre homens e
mulheres e que, praticada no âmbito doméstico e
familiar, esconde uma de suas faces mais
perversas”, como escreveram Beatriz Affonso e
Valéria Pandjiarjian, cientista política e advogada,
respectivamente, no prefácio do livro
Sobrevivi...posso contar. Nele Maria da Penha
relata a agressão praticada em 1983, por seu então
marido, economista e professor universitário Marco
Heredia Viveros, em Fortaleza, Ceará.
Depois de contumazes perseguições, durante seis
anos, o colombiano Heredia Viveros disparou um
tiro de espingarda em Maria da Penha, durante a
simulação de um assalto à casa do casal. O tiro saiu
pela culatra, ela sobreviveu. De acordo com o relato
do livro e matérias de jornais, Maria da Penha

escapou de outro atentado do marido. Ele tentou
eletrocutá-la no chuveiro da suíte da residência em
que viviam o casal e as três filhas.
Denunciado à polícia pela esposa, o casal se
separou e o marido foi levado a dois julgamentos.
Condenado a 15 anos de prisão, cumpriu dois em
regime fechado e está solto. O caso inspirou a
criação da Lei 11.340 (Lei Maria da Penha),
sancionada pelo presidente Lula, em 7 de agosto de
2007, que cria mecanismos para coibir a violência
doméstica e familiar contra a mulher, nos termos do
Artigo 226, parágrafo 8º, da Constituição Federal.
O caso rolou por 19 anos na Justiça. Por conta de
denúncia de Maria da Penha à Comissão
Interamericana dos Direitos Humanos, da
Organização dos Estados Americanos (OEA), o
Brasil foi condenado como país violador dos
direitos humanos e instado a criar mecanismos de
proteção aos direitos da mulher.
No dia 23 de fevereiro, Maria da Penha falou para a
edição especial do Bancário dedicada ao Dia
Internacional da Mulher.
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são poucas essas instituições que fazem
parte da lei. A lei não pode funcionar só
com uma delegacia. Elas têm que ter um
centro de referência, para que a mulher
que tem medo de denunciar possa chegar
e se inteirar sobre os seus direitos, e que
consiga se informar sobre o que pode ser
feito. A lei precisa ter um local onde essas
mulheres possam ser abrigadas, onde pos-
sam ficar. A Casa Abrigue é um local
sigiloso, onde só as pessoas que traba-
lham têm conhecimento de onde fica. As
mulheres e seus filhos que estão abriga-
das lá são levadas para um hospital, para
escolas, para tratamentos médicos, no
transporte da Casa Abrigue, de uma
maneira descaracterizada, para que não
exista a possibilidade de se descobrir onde
elas estão.

Bancário – Com a Dilma na Presi-
dência, a senhora acha que pode melho-
rar a luta em geral contra a violência?

Maria da Penha – É uma bandeira
sobre os direitos humanos que o governo
Lula levantou e que ela, com certeza, vai
seguir. Eu acho que ela vai continuar com
esse programa. Tenho esperanças que ela
faça até mais do que o governo Lula por
ele ter sancionado a lei. Uma legislação
muita nova precisa de uma adaptação que
a gente não sabe por onde passa. A
questão é capacitar as pessoas envol-
vidas, os policiais, o Executivo inclusive.
Os operadores do direito têm que estar
atentos a essa lei, que veio exatamente
contra a cultura do machismo da socie-
dade. A sociedade também tem que estar
atenta para que a lei seja implementada.
Existe dificuldade para que isso aconteça
por causa dessa cultura machista do
operador do direito. A formação dos bons
costumes na universidade diz que é normal
o homem ser o dono da casa, ser o chefe
da casa. Isto tem que ser desconstruído,
porque o lar é um local onde se preza o
bem comum, o bem do casal, e a gente
quer passar uma cultura de paz no país.

Bancário – Como a senhora encara
as reações adversas à Lei Maria da

Penha, que, vira e mexe, surgem no
Congresso e fora dele, no meio
acadêmico, entre advogados?

Maria da Penha – Eu acho que in-
felizmente a gente vai ter que conviver
com essas reações adversas, porque
quem trabalha com a lei não são só os
jovens trabalhadores do direito, essa aca-
demia machista e por isso eles se posi-
cionam contra. É por isso que esses jo-
vens têm que estar atentos a essa neces-
sidade, como estavam atentos para derru-
bar muitas coisas.

Bancário – Como a senhora acha
que vai ser implantada a Lei Maria da
Penha pelo interior, principlamente entre
os pobres, porque é nesse segmento que
ocorrem  os maiores índices de violência?

Maria da Penha –  Acho o seguinte:
o Legislativo, Executivo e Judiciário têm

o poder de acabar, ou, pelo menos,
diminuir a violência doméstica. A gente
pode até tentar acabar, mas não consegue.
Acho que o Tribunal Regional Eleitoral
(TRE) é uma instituição que está presente
em todos os municípios, por menor que
ele seja. Os poderes deveriam  estar infor-
mando, esclarecendo aquela pequena
sociedade sobre os direitos das mulheres.
Assim como quem não cumpre o seu

Maria da Penha – Todas, todas. Elas
sofreram muito durante a minha ausência,
no período de hospitalização. Eu pensava
que ele (Marco Heredia, o marido) talvez
tivesse minimizado sua conduta violenta,
porque elas estavam separadas de mim,
mas quando eu cheguei e vi o estado em
que elas estavam, percebi que ele estava

muito dono da situação. Ninguém queria
contestar, porque quem poderia contestar
era eu, e eu estava ausente.  Até mesmo
na volta a Fortaleza, na hora da chegada,
foi complicado, foi muito difícil.

Muito difícil mesmo. A dor de encon-
trá-las naquele estado foi muito grande,
de saber que eu não pude fazer nada.

Bancário – Os números da violência
doméstica contra a mulher são alarmantes.
A violência aumentou mesmo, ou houve
aumento dos registros porque as vítimas
criaram coragem para denuncar, por
causa da Lei Maria da Penha?

Maria da Penha – Não, nós ainda
vamos ser surpreendidos quando tivermos
a lei devidamente implementada em todos
os municípios. As pessoas vão ter a co-
ragem de realmente denunciar, nós vamos
ser surpreendidos com o alto índice de
violência que vai ser constatado. Essas
denúncias aumentaram nas cidades onde
existe uma delegacia da mulher, onde exis-
te a informação para as mulheres daquele
município, onde existem um centro de re-
ferência, um juizado. Infelizmente ainda

dever de votar é punido, eles também têm
que saber que a convivência familiar é
baseada no respeito, e que o homem que
agride uma mulher deve  ser punido.

Bancário – Como a senhora vê o
combate ao enraizamento do machismo
na sociedade para acabar com a violência
doméstica contra a mulher?

Maria da Penha – Quando a nossa
denúncia chegou à OEA (Organização dos
Estados Americanos) o Brasil foi conde-
nado internacionalmente e foi obrigado a
mudar as leis. A OEA fez várias recomen-
dações, uma das quais foi fazer mudanças
legislativas para acabar com a  impunida-
de dos agressores. Outra recomendação
foi trabalhar a questão da violência de
gênero através da educação desde o
curso mais elementar. Isto é uma política
pública que o Estado tem que implementar
em todas as suas escolas, para que todos
aprendam a ler e a respeitar o próximo.

Bancário – A mídia registrou recen-
temente que, no Nordeste, está  desen-
volvendo um hábito entre os jovens, de
os namorados, independentemente de
gênero, estabelecerem domínios uns
sobre os outros mediante a violência. Co-
mo a senhora vê essa noção de proprie-
dade de pessoa sobre pessoa?

Maria da Penha – Mas até agora o
que se ensinou em casa foi isso. Esses
jovens vivenciam essa violência dentro de
casa, aprenderam a violência dentro de
casa. Veem o pai bater na mãe e ela acei-
tar. Eles estão reproduzindo o que apren-
deram. Têm que ser educados desde
novos, para perceberem o que está erra-
do dentro da casa dele. A criança é muito
sábia. A partir do que é ensinado na escola
a criança sabe perceber o que está errado.
Com relação ao trânsito, a criança ensina
aos mais velhos também. Na ecologia e
tudo mais. Quanto mais se fala disso, mais
a gente tem que informar, respeitar. Hoje,
a gente está, na verdade, conscientizando
uma geração mais para frente para que,
daqui a dez, quinze anos, a gente não veja
mais isso.
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Dados do estudo “Mulheres
brasileiras e gênero nos espaços
público e privado” revelam que
25% das mulheres que deram
à luz em hospitais da rede
pública ou privada relataram
que sofreram
maus-tratos
na hora
do parto.

Os re-
latos são
de mulheres
que realizaram
exames dolorosos e desneces-
sários. Os profissionais que as
atenderam recusaram a mi-
nistrar  medicamentos para  dor,
e as trataram com gritos, gros-
serias e discriminação.

Coordenado pelo sociólogo
Gustavo Venturi, professor da
Faculdade de Filosofia, Letras
e Ciências Humanas da USP e
realizado em 2010 pela Funda-
ção Perseu Abramo e pelo

Gilson Caroni Filho*

Um sopro de vento per-
correu o saguão da Assem-
bléia Legislativa do Rio de
Janeiro, onde, na tarde de 3
de dezembro de 2007, foi ve-
lado o corpo da parlamentar,
jornalista, escritora e ativista
Heloneida Studart. Três anos
antes da eleição da primeira
mulher para a Presidência da
República, o Brasil perdeu
uma militante que sempre agiu
a descoberto, cabeça erguida
no espaço das intempéries,
desdenhando, com um humor
desconcertante, os que a ela
se opunham nas diversas
frentes em que combateu.

O feminismo de Helonei-
da, como ação política concre-
ta, englobava teoria, prática e
ética, tomando a mulher como
sujeito histórico de transfor-
mação da sua própria condi-
ção social. Sabia que a luta pe-
la emancipação feminina, e
pela afirmação de todos seus
direitos à igualdade com o ho-
mem, é uma das grandes cau-
sas de nossa época. Ao abra-
çá-la, rejeitou falácias e equí-

vocos que tendem, na prática,
a produzir desvirtuamentos e
atrasos. Não atribuiu graus de
prioridade às diferentes lutas
por uma sociedade mais justa.
Se por um lado a dominação
do homem sobre a mulher não
é uma criação do capitalismo,
nem resulta da divisão da so-
ciedade em classes, o ideal so-
cialista só pode ser qualificado
de genuíno e real à medida
que proponha a libertação do
conjunto social.

A divisão igualitária das
posições de poder e prestígio,
da cultura e da produção, as-
sim como a distribuição equita-
tiva das tarefas, tanto na vida
social como no âmbito domés-
tico, entre homens e mulheres,
é um objetivo que requer tena-
cidade e desassombro, duas
características que nunca fal-
taram a essa cearense, mãe
de seis filhos e cozinheira de
mão cheia.

Helô, como gostava de ser
chamada pelos amigos, sabia
apreender dialeticamente à
luta das mulheres nos países
periféricos. Seria um equívoco
completo afirmar que todas as

militantes que, na América
Latina e na África, lutam por
seus direitos tenham como
meta final a construção do so-
cialismo. Mas é possível afir-
mar que a maioria delas se
constitui como sujeitos históri-
cos relevantes, a partir de mo-
vimentos sociais e políticos,
que levantam plataformas de
luta e programas de trabalho
questionadores do status quo,
postulando a criação de uma
sociedade baseada na igual-
dade e na justiça social.

Com seu fino senso de hu-
mor, a militante incansável re-
gistrava, em ensaio publicado
no Livro da Cabeceira da
Mulher (Civilização Brasi-
leira, 1975): “Não há movi-
mento sério que não tenha
suas alas radicais. São militan-
tes que não só desconhecem
a realidade, como encampam
idéias que apenas servem pa-
ra expressar suas neuroses
[...] o que elas querem é que
as mulheres mudem seus hor-
mônios, abram mão de suas
leis biológicas ditadas por suas
glândulas. Ou seja: que lancem
fora a lei física que lhes deu

útero, vagina, seios e a par
disso o impulso profundo em
direção ao macho. Querem
não uma mudança política,
mas uma mudança de meta-
bolismo.” Definitivamente,
Heloneida nunca calou diver-
gências para evitar con-
frontos.

Sua lucidez a levava a
compreender o feminismo co-
mo parte de uma transforma-
ção geral no mundo inteiro, em
que a libertação das mulheres
diz respeito à libertação dos
homens em geral. É um pro-
cesso molecular, atravessado
por avanços e recuos, mas que
se configura com força cada
vez maior.

A participação das mulhe-
res no primeiro escalão do go-
verno da presidente Dilma
pode ser creditada à luta de
ativistas como Heloneida.
Ambas, embora com perspec-
tivas distintas, partilham a
mesma poética do espaço. Em
algum ponto de equilíbrio, o
vento leste do saguão sopra
no Palácio do Planalto. Dilma
e a doce cearense finalmente
se encontraram.

* Sociólogo, mestre em ciências
políticas e professor titular de
Sociologia das Faculdades In-
tegradas Hélio Alonso (Facha).

Sesc, o estudo entrevistou par-
turientes de 176 municípios de
25 estados.

Constatou-se que quanto
mais jovem, mais escura e mais
pobre, maior a violência no par-

to. As reclama-
ções são mais

Maus-tratos no partoMaus-tratos no partoMaus-tratos no partoMaus-tratos no partoMaus-tratos no parto
são rotina nos hospitaissão rotina nos hospitaissão rotina nos hospitaissão rotina nos hospitaissão rotina nos hospitais

frequentes na rede pública,
onde, em 2009, foram feitos
mais de dois milhões de par-
tos, com 27% das queixas de
violência. Na rede privada, es-
se número cai para 17%. Veri-
fica-se também uma diferen-
ça de tratamento em municí-

pios pequenos, médios e
grandes.

Quanto maior o mu-
nicípio, maior a incidência
de queixas.

Desde 2004, o Minis-
tério da Saúde tem entre
as suas prioridades a
humanização do parto,
mas mesmo assim até

hoje não conse-
guiu nem uni-
versalizar o di-
reito a um
acompanhan-
te da grávida,
conforme lei

de 2005.

A gravidez precoce e as
doenças sexualmente transmis-
síveis complicam a situação de
mulheres jovens que querem ini-
ciar a vida no mundo do traba-
lho. Para conquistar seu lugar
de pessoa ativa e organizada na
produção, educação e saúde
são dois itens imprescindíveis.

De acordo com a organiza-
ção não governamental  Rio
Como Vamos, 16,7% das mães
que deram à luz em 2009 no Rio
tinham menos de 20 anos. Esse
número não melhora desde
2006. Na Cidade de Deus, a ta-
xa chega a quase 24%.  Liga-
se a esse problema a evasão
escolar, que, no ensino médio no
bairro carioca, chega a  29%,
entre rapazes e moças.

EMPREGO

Se trabalhar e criar um filho
é complicado, encontrar empre-
go sem estudo é igualmente di-

fícil. Estudos do Ministério do
Trabalho mostram que a parti-
cipação feminina em empregos
formais cresce progressiva-
mente com  o aumento da esco-
laridade. Entre os trabalhadores
da cidade que em 2009 tinham
até o 5º ano de estudo incom-
pleto, as mulheres eram 15% e
aproximavam-se dos 30% nos
casos de ensino médio incom-
pleto, 50% quando o ensino mé-
dio era completo e 53% entre
os formados em faculdades.

Já sobre as doenças sexual-
mente transmissíveis  (DST), o
Ministério da Saúde  se preocu-
pa especialmente com as jovens
entre os 15 e 24 anos de idade,
as mais vulneráveis por esta-
rem iniciando sua vida sexual.

No Rio, os postos de saúde
recebem por ano de 30 mil a 40
mil novos interessados nos pro-
gramas de orientação familiar
oferecidos.
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